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Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Pirai — RJ 

Vereador Alex Joaquim 

ARTHUR HENRIQUE GONÇALVES FERREIRA, Prefeito Municipal de Pirai, 
no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente a presença dos Nobres Edis, 
apresentar o seguinte projeto de lei: 

EMENTA: "ALTERA PISO SALARIAL 
E INSTITUI O PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
DOS AGENTES DE COMUNITÁRIOS 
DE SAÚDE E DOS AGENTES DE 
COMBATE À ENDEMIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Através do presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal pretende a 
alteração do piso salarial e instituição do pagamento do adicional de insalubridade aos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate à Endemias. 

9 O Congresso Nacional promulgou a Emenda Constitucional n° 120, de 05 de 
maio de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 06 de maio de 2022, que 
acrescenta os §§ 70, 80, 9°, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor 
sobre a responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem 
atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias, in 
verbis: 

"Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

§ 7° O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias fica sob responsabilidade da União, e cabe aos 
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Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer, além de outros 
consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e indenizações, a 
fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 

§ 8° Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias serão 
consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva. 

§ 90  O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, 
repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às 
endemias terão também, em razão dos riscos inerentes às funções 
desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos seus vencimentos, 
adicional de insalubridade. 

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer 
outra vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do 
limite de despesa com pessoal." 

Objetivando dar praticidade ao disposto na Emenda Constitucional n° 120, de 
2022, o Ministério da Saúde publicou no Diário Oficial ciã União do dia 30 de junho de 
2022, edição extra, as portarias GM/MS n° 1.971 e GM/MS n° 2.109, que tratam do piso 
salarial dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e dos Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), respectivamente, estabelecendo o valor de R$2.424,00 (dois mil, 
quatrocentos e vinte e quatro reais), igual a dois salários mínimos vigente nesta data, de 
acordo com a Lei n° 14.358, de 1° de junho de 2022. 

Em síntese, além de fixar o valor -a ser repassado pelo Ministério da Saúde 
para pagamento do salário dos ACE e ACS, em dois salários mínimos, as referidas 
portarias estabeleceram a retroatividade dos repasses à data de 05 de maio de 2022, e 
que, o repasse será feito com base no número de agentes cadastrados no SCNES, que 
cumpram os requisitos previstos em Lei. Daí a necessidade de fixar regras de 
suspensão do pagamento no caso de irregularidades no cadastro de profissionais no 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), em razão de 
culpa comprovada do profissional. 

Portanto, além de um mandamento legal e constitucional imposto pela EC n° 
120 de 2022, o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com redação dad pela 
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Emenda Constitucional n° 19 de 1998, determina que a remuneração dos servidores 
públicos somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, razão pela qual se faz necessária a presente proposta 
de alteração do vencimento dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias. 

Considerando o interesse público da matéria e a necessidade de dar 
efetividade ao mandamento constitucional trazido pela EC n° 120 de 2022, necessário a 
submissão do presente Projeto de Lei ao crivo do Poder Legislativo, a fim de dar 
legalidade ao processo de remuneração das categorias beneficiadas. 

Assim, mediante a tudo apresentado, encaminhamos a minuta em apreço, 
para tramitação em REGIME DE URGÊNCIA:ESPECIAL,-na forma do artigo 118, 140, 

	

ça•A 	 gers-~4.0 1.411d 
V e 145 todos do Regimento Interno£de,sstekdignak.Casa Legislativa, contando com a 

	

Ira:Ã 	 . 
apreciação e consequente aprovaçao,Ado,Projeto'-de_Leisendo que aproveitamos o 
ensejo para renovar nossos votos2e—protestos de .elevada estima e distinta 
consideração. 
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PROJETO DE LEI N033 /2022 

EMENTA: "ALTERA PISO SALARIAL E 
INSTITUI O PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DOS 
AGENTES DE COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE E DOS AGENTES DE 
COMBATE À ENDEMIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAI ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

iene Se MB II 	MIM 

	

il. 	10~0 	 Ni Me 2.- ale  

Art. 1° - O 4ci'. salanal _dos 'Agentes. Comunitários de Saúde e dos 
e 1.• 
NOM 

RR l • ..... 6:57  
•••• ..e . 

Agentes de Combate àà Enderdia—s7é-aix."-à-dõzno valor de R$ 2.424,00 (dois mil 
8? 	.4,1,. -   quatrocentos e vinte e,\quatro reais) _mensais, com_vigência a partir de 05 de maio de 

2022, em obediêncipoidi:spap'No§,  9.¡°,rtd̂O(IârtV198;-,da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda )Cc___nstt"....tucional niE6-7".."'.trá•d4el?riSig,de2022. 

.0 ,_'• 	1 	
%4_,I  

Parágrafo Único - 0-pisosalarial- foi-estabelecidodcompase nas Portarias do 
Ministério da Saúderal/fV.I.nçl'97P-;NdiZA/MS n° 2.109, publicadas no Diário Oficial da 

. 	,, 'J 	. 	''',1:e.- ~"-",r... i 	...à .  	. .1,x 	\ , União de 30 de junho,de 2022,-ediçao.extra, conforme indicador dado por meio da Lei n° 
' . "-N%ÏiwO'/1--... 2__11... I / 4 1 P. ' !- . V 

14.358, de 1° de junho 	2022, que dispoe sobre ayalorjdo 	s alano-minimo vigente. ' 
 1W1 ig(S ININ Art. 2° - Nos;termos do §.7°;do,art?"198, da Constituição Federal, com redação ,,N 	r 	‘ 	 f in:A ,-TS-N, I 1 5 I Çr 	• I 

dada pela Emenda Constitucional n° larrlde)05 de maio,de2022, o pagamento do piso ., 	• 

, 

	

P. 	,,, 	. .->rr... ) 	ífil///lIr x., 
salarial definido no art\1°,  fica,condicionado ao reyasse.do.,s recursos pelo Ministério da :,._;-..,' 	-., 	,..?_,....5- 

	

\<-(f-,...t., 	--"..../ 	—":"------- 	,(4 ,--,--------- ~Fun'd°)N7a  
Saúde ao Fundo MunicipaIrde,Saúde através do 	' cional de Saúde. 

§ 1° - No caso dmcorrer-aisuspensao•doirepasse pelo Ministério da Saúde 
em decorrência de irregularidades-rió—cárd'aáÍr'r de profissionais no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), em razão de culpa comprovada do 
profissional, aquele que der causa à irregularidade poderá ter seu pagamento suspenso 
até a normalização dos repasses pelo Ministério da Saúde. 

§ 2° - Os pagamentos serão restabelecidos a partir dos repasses efetuados 
pelo Fundo Nacional de Saúde, garantindo-se efeitos retroativos, caso o Ministério da 
Saúde retroaja os efeitos dos repasses. 

Art. 3° - De acordo com § 10, do art. 198, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 120, de 05 de' maio de 2022, é garantido 
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adicional de insalubridade à categoria funcional de Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias. 

Parágrafo Único - O grau do adicional de insalubridade será definido de 
acordo com o PPP — Perfil Profissiográfico Previdenciário, a NR 15 e a legislação 
municipal que rege a matéria. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à 
conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementando-se, se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 05 de maio de 2022, revogadas as disposições em contrário. 
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